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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Alexandre Fay ficou  retido em 2002 na 3ª  série do ensino médio, no Colégio Presbiteriano Mackenzie, município de São Paulo. O aluno não obteve a média mínima (5,0) para aprovação nas seguintes disciplinas: Geometria (3,7), Matemática (4,4) e Química (3,5). (Histórico às fls.12)

Em 6-01-2003, sua mãe pediu reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 13).

Em 13-01-2003, a Direção  da Escola informou que a decisão do Conselho de Classe em reter o aluno continuava mantida. (fls.13)

Em 16-01-2003, a mãe protocolou recurso junto à Diretoria de Ensino da Região Centro, reiterado em 30-01-2003, argumentando que o filho foi aprovado no vestibular.(fls.05 e 06). 

A Comissão de Supervisores analisou a documentação pertinente e, em 20-01-2003, emitiu relatório afirmando o seguinte; (fls. 14 e 15)

“ .... a escola não encaminhou toda a documentação elencada pela Deliberação CEE nº 11/96. Apesar desse óbice, a Comissão passa a apreciar o caso em questão á luz da legislação e do Regimento Escolar.“

‘A Comissão de Supervisores (...) analisou os documentos anexados pela escola e constatou serem eles insuficientes para análise fidedigna da real situação do aluno.” 

‘A divulgação dos resultados finais aconteceu em 20 de dezembro e nos termos da Deliberação CEE 11/96 os responsáveis não protocolaram pedido de reconsideração dirigido ao Diretor da escola conforme preconiza o Parágrafo 2º do Artigo 4º da Deliberação objeto desta análise.” 

‘A interessada protocolou junto ao Colégio Mackenzie reconsideração da retenção pelo Conselho de Classe em 15 de janeiro de 2003 diretamente à Diretoria de Ensino (...) em descumprimento ao artigo 6º da referida Deliberação que determina caber o recurso dirigido ao Dirigente Regional de Ensino depois da ciência inequívoca da decisão da direção da escola” .

‘ Ainda em conformidade com o parágrafo primeiro do artigo 6º , o expediente deveria ser instruído com cópia do processo do pedido de reconsideração, contendo os fundamentos da decisão adotada pelo Colegiado, o que no caso dela não ocorreu.

(...)

‘ Torna-se necessário esclarecer que em 06 de Dezembro de 2002, esta Comissão de Supervisores encaminhou onze protocolados ao Colégio Presbiteriano Mackenzie, solicitando que os documentos elencados na alínea “a” do Parágrafo primeiro do Artigo 7º fossem juntados (...) para análise dos pedidos de recurso (...) procedimentos esses não atendidos pela escola (...) o que não permitiu sua análise por esta Comissão, o que a levou, s.m.j., a concluir que a escola inobservou as normas e leis aplicáveis ao estudo da real situação do aluno.”

‘ É de se considerar também o disposto no artigo 11 da Deliberação 11/96 que determina que a inobservância dos prazos estabelecidos nesta Deliberação acarretará ao interessado o indeferimento do seu pedido...” 

A Comissão de Supervisores conclui seu parecer manifestando-se “ pela manutenção da retenção do aluno na referida série”. (fls.14 e 15)

A decisão acima foi acolhida pelo Dirigente Regional de Ensino e, em 27-01-2003, ciência desta decisão foi dada à mãe do aluno. (fls.16)

Em 10-04-2003, a Assistência Técnica de Educação Básica diligenciou junto à escola, via e-mail, objetivando complementar os documentos para a devida instrução dos autos. A diligência retornou a esta Casa em 15-04-2003. (fls. 18 e 19)

1.2. Constam dos autos:

· Boletim /escolar (fls. 06 do Prot. DE Centro nº 31/03);

· Ficha do Conselho de Classe, apontando que o aluno ficou em recuperação final em Geometria, Literatura, Matemática e Química) (fls. 27);

· Ficha Individual de Avaliação Periódica, descrevendo a situação do aluno, com ciência dos pais (fls.28/30);

· Relatório do Serviço de Atendimento, com ciência dos pais (fls.31);

· Ficha de avaliação atitudinal (fls.32);

· Registro de ocorrências envolvendo o aluno (fls. 33/39);

· Avaliação da primeira etapa e postura nas aulas (fls. 36);

· Regimento Escolar (fls. 40/42);

· Diários de Classe, contendo os conteúdos, exercícios e correção de exercícios (fls. 43 a 86).

1.2 APRECIAÇÃO

Analisada a documentação elencada, observa-se:

1. Não procede a afirmação da Comissão de Supervisão de que os pais não protocolaram pedido de recurso junto à Escola. Consta cópia do pedido de reconsideração dos resultados finais, no prazo fixado no § 3º do Art. 5º da Deliberação CEE nº 11/96, às fls. 13 dos autos e às fls. 62 do Protocolo DER Centro nº 31/03.

- às fls. 14, último parágrafo do Parecer da Comissão de Supervisores, consta a seguinte informação:

“ A divulgação dos resultados finais aconteceu em 20 de dezembro e nos termos da Deliberação CEE 11/96 os responsáveis não protocolaram pedido de reconsideração dirigido ao Diretor da escola conforme preconiza o parágrafo 2º do artigo 4º da Deliberação objeto desta análise.” 

Registre-se que na Deliberação CEE nº 11/96 inexistem parágrafos no art. 4º. 

2. Enquanto instância de recurso, caberia à Comissão de Supervisores argüir a Escola quanto à insuficiência de documentos requeridos para a análise do pedido em tela. Causa estranheza o fato de que, nos autos, nada consta sobre a referida argüição por parte da Comissão de Supervisores. Em conseqüência, a análise da Comissão de Supervisores processou-se com base em documentação insuficiente, conforme registra o Parecer da Comissão às fls. 14. 

3. Também não se constata, nos autos, o relatório elaborado pelo Supervisor de Ensino, conforme determina o § 2º do Art. 6º da Deliberação CEE nº 11/96.  

4. No presente caso, tanto a Escola quanto a Diretoria de Ensino incorreram em inobservância da Deliberação CEE nº 11/96, mormente nos seguintes tópicos:

“Artigo 1º - O resultado final da avaliação feita pela Escola, de acordo com seu regimento, deve refletir o desempenho global do aluno durante o período letivo, no conjunto dos componentes curriculares cursados, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados obtidos durante o período letivo sobre os da prova final, caso esta seja exigida , considerando as características individuais do aluno e indicando sua possibilidade de prosseguimento de estudos . 

‘§ 2º - Após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará em ficha individual, de conteúdo equivalente ao do modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem bem como as recomendações aos próprios alunos, aos pais e outras providências a serem tomadas. 

(...)

‘§ 4º - No caso de eventual recurso quanto ao resultado final da avaliação, as fichas individuais das avaliações periódicas constituem documentos indispensáveis para decisão do recurso pela autoridade responsável. 

‘Artigo 2º - No início de cada ano letivo, a Escola comunicará aos alunos e seus responsáveis legais o calendário escolar com informações sobre o direito de pedido de reconsideração ou recurso, nos termos do disposto nos artigos 5º e 6º desta Deliberação, incluindo prazos e procedimentos.(g.n.)

(...) 

‘Artigo 5º -

(...). 

‘§ 2º - O pedido de reconsideração, dirigido ao Diretor da Escola, deverá ser interposto até o 5º dia subseqüente à data de afixação ou ciência inequívoca prevista no § 1º do artigo 1o. 

‘§ 3º - Não havendo na Escola procedimentos que garantam ao aluno o cumprimento do prazo previsto no parágrafo anterior, o pedido de reconsideração poderá ser entregue até o 5º. dia do mês em que se inicia o período letivo subseqüente. (g.n.)
‘Artigo 6º - Da decisão da direção da Escola caberá recurso do aluno ou, do seu responsável legal, dirigido ao Delegado de Ensino, mediante petição escrita e fundamentada que será protocolada na Escola. 

‘§ 1º - O expediente deverá ser instruído com cópia do processo de que trata do pedido de reconsideração, contendo os fundamentos da decisão adotada pelo colegiado competente, à vista dos documentos referidos no artigo 1º e parágrafos. 

‘§ 2º - O expediente será ainda instruído com relatório elaborado pelo supervisor de ensino da Escola. 

‘§ 3º - O recurso ao Delegado de Ensino deverá ser protocolado na Escola até o 5º dia subseqüente ao conhecimento inequívoco pelo interessado da decisão do Diretor da Escola. 

‘§ 4º - O expediente, instruído nos termos dos parágrafos 1o. e 2o. deste artigo, deverá ser encaminhado pela Escola à Delegacia de Ensino, até o 5º dia subseqüente ao protocolo do recurso. 

‘Artigo 7º - § 1º - O relatório da Comissão de Supervisores deverá levar em consideração, no mínimo, os seguintes documentos abaixo que, se requisitados por ela, deverão ser enviados à Delegacia de Ensino em sua forma original ou sob a forma de cópias reprográficas devidamente autenticadas pela Escola: (g.n.)

‘a) Relatório do Supervisor da Escola sobre a situação (baseado nos termos de visita) quanto aos aspectos administrativos e pedagógicos que envolvam a análise e a avaliação dos seguintes documentos: 

‘- planos de ensino do componente curricular objeto da retenção;

‘- projetos de avaliação e descrição dos seus instrumentos, com indicação dos critérios utilizados;

‘ - projetos de recuperação e relatório de seu processo  de realização; 

(...)

‘ - ficha individual de avaliação periódica do aluno (...);

‘- diários de classe;

‘- atas das Reuniões Pedagógicas em que se analisou o desempenho dos alunos ao longo e ao final do ano letivo.

‘b) Análise do expediente que trata de pedido de reconsideração informado pela Escola. 

‘Artigo 8º - As decisões da Escola e do Delegado de Ensino deverão apontar claramente e por escrito, os aspectos que as fundamentam e levar em consideração, necessariamente, ao menos um dos seguintes aspectos: 

‘a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

‘b) atitudes discriminatórias contra o aluno; 

‘c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção; 

‘d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis.” 

Portanto, as observações acima evidenciaram aspectos na tramitação do processamento do presente recurso, nos quais a Deliberação CEE nº 11/96 foi negligenciada pela D.E e pela U.E.

 A Supervisão de Ensino e a Escola devem trabalhar num processo contínuo e articulado, através de mecanismos os mais diversos, a partir dos preceituados na Deliberação CEE nº 11/96, incluindo o aperfeiçoamento da comunicação e não se restringindo apenas a cumprir formalmente normas 

Considere-se, por outro lado, que uma vez protocolado neste Conselho, o recurso foi objeto de diligência junto à escola para complementar a documentação. Analisados os documentos, constata-se que a decisão do Conselho de Classe de reter o aluno em questão, efetivamente considerou os aspectos previstos no Art. 8º da Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, indefere-se nos termos do presente Parecer, o recurso interposto pelo pai do aluno Alexandre Fay, contra resultado de avaliação final, mantendo-se a decisão do Conselho de Classe do Colégio Presbiteriano Mackenzie, em 2002.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao responsável pelo aluno Alexandre Fay para ciência, à Direção do Colégio Presbiteriano Mackenzie e a Diretoria de Ensino da Região Centro – São Paulo, para ciência e providências.

São Paulo, 14 de maio de 2003.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de maio de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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